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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 

RESOLUÇÃO N. 232, DE 13 DE JULHO DE 2016

Fixa  os  valores  dos  honorários  a  serem  pagos  aos  
peritos,  no  âmbito  da  Justiça  de  primeiro  e  segundo  
graus,  nos termos do disposto  no art.  95,  §  3º,  II,  do  
Código de Processo Civil – Lei 13.105/2015.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no 
uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 156 do Código de Processo Civil, 
que determina seja o juiz assistido por perito quando a prova do fato depender 
de conhecimento técnico ou científico, devendo ser formalizado cadastro de 
profissionais habilitados;

CONSIDERANDO que o pagamento da perícia de responsabilidade de 
beneficiário de gratuidade da justiça, quando realizada por particular, poderá 
ser efetuado com recursos alocados no orçamento da União, do Estado, do 
Distrito Federal, conforme disposição do art. 95, § 3º, II, do Código de Processo 
Civil;

CONSIDERANDO  que  o  valor  dos  honorários  a  serem  pagos  aos 
profissionais ou aos órgãos que prestarem serviços nos processos será fixado 



pelo respectivo Tribunal ou, em caso de sua omissão, pelo Conselho Nacional 
de Justiça;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato Normativo 
0002839-66.2016.2.00.0000, na 16ª Sessão Virtual, realizada em 5 de julho de 
2016;

RESOLVE:
Art.  1º  Os  valores  a  serem  pagos  pelos  serviços  de  perícia  de 

responsabilidade de beneficiário  da gratuidade da justiça são os fixados na 
Tabela constante do Anexo desta Resolução, na hipótese do art. 95, § 3º, II, do 
Código de Processo Civil.

Art.  2º  O  magistrado,  em  decisão  fundamentada,  arbitrará  os 
honorários do profissional ou do órgão nomeado para prestar os serviços nos 
termos desta Resolução, observando-se, em cada caso:

I - a complexidade da matéria;
II - o grau de zelo e de especialização do profissional ou do órgão;
III - o lugar e o tempo exigidos para a prestação do serviço;
IV - as peculiaridades regionais.
§ 1º O pagamento dos valores de que trata este artigo e do referente à 

perícia  de  responsabilidade  de  beneficiário  da  gratuidade  da  justiça  será 
efetuado com recursos alocados no orçamento da União,  do Estado ou do 
Distrito Federal.

§ 2º Quando o valor dos honorários for fixado em montante superior 
aos definidos em tabela oficial, seu pagamento, a ser realizado pelos cofres 
públicos, estará limitado àqueles valores estabelecidos por cada Tribunal ou, 
na sua falta, pelo CNJ, conforme anexo.

§ 3º Em sendo o beneficiário da justiça gratuita vencedor na demanda, 
a parte contrária, caso não seja beneficiária da assistência judiciária, deverá 
arcar com o pagamento integral dos honorários periciais arbitrados.

§ 4º O juiz, ao fixar os honorários, poderá ultrapassar o limite fixado na 
tabela em até 5 (cinco) vezes, desde que de forma fundamentada.

§  5º  Os  valores  constantes  da  tabela  anexa  serão  reajustados, 
anualmente, no mês de janeiro, pela variação do IPCA-E.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 90 (noventa) dias após sua 
publicação.

MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI

ANEXO DA RESOLUÇÃO N. 232, DE 13 DE JULHO 2016

TABELA HONORÁRIOS PERICIAIS



(Disponibilização: DJe 14/07/2016, n. 120, p. 2-3)

RESOLUÇÃO N. 233, DE 13 DE JULHO DE 2016



Dispõe sobre a criação de cadastro de profissionais e  
órgãos técnicos ou científicos no âmbito  da Justiça de  
primeiro e segundo graus.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no 
uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 156 e seguintes do Código 
de Processo Civil, que determina seja o juiz assistido por perito quando a prova 
do fato depender de conhecimento técnico ou científico;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  formação  de  cadastro,  pelos 
tribunais, de profissionais e de órgãos técnicos e científicos aptos à nomeação 
pelo juízo;

CONSIDERANDO  a  importância  de  regulamentar  o  procedimento 
referente à criação e à manutenção do cadastro de peritos no âmbito da Justiça 
de primeiro e segundo graus;

CONSIDERANDO a conveniência de implementação de sistema pelos 
tribunais visando à agilidade operacional, à padronização e ao melhor controle 
das informações pertinentes às atividades de contratação de profissionais e de 
órgãos prestadores de serviços técnico/periciais;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato Normativo 
0002844-88.2016.2.00.0000, na 16ª Sessão Virtual, realizada em 5 de julho de 
2016;

RESOLVE:
Art. 1º Os tribunais brasileiros instituirão Cadastro Eletrônico de Peritos 

e Órgãos Técnicos ou Científicos (CPTEC), destinado ao gerenciamento e à 
escolha de interessados em prestar serviços de perícia ou de exame técnico 
nos processos judiciais, nos termos do art. 156, § 1º, do Código de Processo 
Civil.

§ 1º O CPTEC conterá a lista de profissionais e órgãos aptos a serem 
nomeados para prestar serviço nos processos a que se refere o "caput" deste 
artigo, que poderá ser dividida por área de especialidade e por comarca de 
atuação.

§ 2º Para formação do cadastro, os tribunais deverão realizar consulta 
pública,  por  meio  de  divulgação  na  rede  mundial  de  computadores  ou  em 
jornais  de  grande  circulação,  além  de  consulta  direta  a  universidades,  a 
entidades, órgãos e conselhos de classe, ao Ministério Público, à Defensoria 
Pública e à Ordem dos Advogados do Brasil, para a indicação de profissionais  
ou de órgãos técnicos interessados.

Art.  2º  Cada tribunal  publicará  edital  fixando os  requisitos  a serem 
cumpridos e os documentos a serem apresentados pelos profissionais e pelos 
órgãos interessados, nos termos desta Resolução.

Art. 3º Os tribunais manterão disponíveis, em seus sítios eletrônicos, a 
relação dos profissionais e órgãos cujos cadastros tenham sido validados.

Parágrafo  único.  As  informações  pessoais  e  o  currículo  dos 
profissionais serão disponibilizados,  por  meio do CPTEC, aos interessados, 
conforme  §  2º  do  art.  157  do  CPC,  e  aos  magistrados  e  servidores  do 
respectivo tribunal.

Art. 4º O profissional ou o órgão interessado em prestar serviço nos 
processos deverá apresentar a documentação indicada no edital.



§ 1º O cadastramento é de responsabilidade do próprio profissional ou 
do órgão interessado e será realizado exclusivamente por  meio do sistema 
disponível no sítio de cada tribunal.

§ 2º A documentação apresentada e as informações registradas no 
CPTEC  são  de  inteira  responsabilidade  do  profissional  ou  do  órgão 
interessado, que é garantidor de sua autenticidade e veracidade, sob penas da 
lei.

§  3º  O  cadastramento  ou  a  efetiva  atuação  do  profissional,  nas 
hipóteses  de  que  trata  esta  Resolução,  não  gera  vínculo  empregatício  ou 
estatutário, nem obrigação de natureza previdenciária.

§ 4º Ficam mantidos os cadastros existentes na data da publicação 
desta  Resolução,  previstos  em atos  normativos  que  não  conflitem  com  as 
disposições deste artigo.

Art.  5º  Cabe  a  cada  tribunal  validar  o  cadastramento  e  a 
documentação  apresentada  pelo  profissional  ou  pelo  órgão  interessado  em 
prestar os serviços de que trata esta Resolução.

§ 1º Os tribunais poderão criar comissões provisórias para análise e 
validação da documentação apresentada pelos peritos.

§ 2º Os tribunais realizarão avaliações e reavaliações periódicas, para 
manutenção do cadastro, relativas à formação profissional, ao conhecimento e 
à experiência dos peritos e órgãos cadastrados.

Art.  6º  É vedada a nomeação de profissional  ou de órgão que não 
esteja regularmente cadastrado, com exceção do disposto no art. 156, § 5º, do 
Código de Processo Civil.

Parágrafo único. O perito consensual, indicado pelas partes, na forma 
do art. 471 do CPC, fica sujeito às mesmas normas e deve reunir as mesmas 
qualificações exigidas do perito judicial.

Art. 7º O profissional ou o órgão poderá ter seu nome suspenso ou 
excluído do CPTEC, por  até 5 (cinco)  anos,  pelo tribunal,  a  pedido ou por 
representação  de  magistrado,  observados  o  direito  à  ampla  defesa  e  ao 
contraditório.

§ 1º A representação de que trata o caput dar-se-á por ocasião do 
descumprimento desta Resolução ou por outro motivo relevante.

§  2º  A  exclusão  ou  a  suspensão  do  CPTEC  não  desonera  o 
profissional ou o órgão de seus deveres nos processos ou nos procedimentos 
para  os  quais  tenha  sido  nomeado,  salvo  determinação  expressa  do 
magistrado.

Art.  8º  A permanência  do profissional  ou  do órgão  no  CPTEC fica 
condicionada  à  ausência  de  impedimentos  ou  de  restrições  ao  exercício 
profissional.

§  1º  As  entidades,  os  conselhos  e  os  órgãos  de  fiscalização 
profissional  deverão  informar  aos  tribunais  sobre  suspensões  e  outras 
situações  que  importem  empecilho  ao  exercício  da  atividade  profissional, 
mensalmente ou em prazo inferior e, ainda, sempre que lhes for requisitado.

§  2º  Informações  comunicadas  pelos  magistrados  acerca  do 
desempenho dos profissionais e dos órgãos credenciados serão anotadas no 
CPTEC.

§  3º  Para  inscrição  e  atualização  do  cadastro,  os  peritos/órgãos 
deverão  informar  a  ocorrência  de  prestação  de  serviços  na  condição  de 
assistente  técnico,  apontando sua especialidade,  a  unidade jurisdicional  em 



que tenha atuado, o número do processo, o período de trabalho e o nome do 
contratante.

Art. 9º Cabe ao magistrado, nos feitos de sua competência, escolher e 
nomear profissional para os fins do disposto nesta Resolução.

§ 1º A escolha se dará entre os peritos cadastrados, por nomeação 
direta do profissional ou por sorteio eletrônico, a critério do magistrado.

§  2º  O juiz  poderá  selecionar  profissionais  de  sua confiança,  entre 
aqueles que estejam regularmente cadastrados no CPTEC, para atuação em 
sua unidade jurisdicional, devendo, entre os selecionados, observar o critério 
equitativo  de  nomeação  em  se  tratando  de  profissionais  da  mesma 
especialidade.

§ 3º É vedada, em qualquer hipótese, a nomeação de profissional que 
seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha colateral até o terceiro grau de 
magistrado, de advogado com atuação no processo ou de servidor do juízo em 
que  tramita  a  causa,  para  a  prestação  dos  serviços  de  que  trata  esta 
Resolução, devendo declarar, se for o caso, o seu impedimento ou suspeição.

§ 4º Não poderá atuar como perito judicial  o profissional  que tenha 
servido  como assistente  técnico  de qualquer  das partes,  nos  3  (três)  anos 
anteriores.

§ 5º O CPTEC disponibilizará lista dos peritos/órgãos nomeados em 
cada unidade jurisdicional, permitindo a identificação dos processos em que ela 
ocorreu, a data correspondente e o valor fixado de honorários profissionais.

Art. 10. Para prestação dos serviços de que trata esta Resolução, será 
nomeado  profissional  ou  órgão  detentor  de  conhecimento  necessário  à 
realização da perícia regularmente cadastrado e habilitado, nos termos do art. 
8º desta Resolução.

§  1º  Na  hipótese  de  não  existir  profissional  ou  órgão  detentor  da 
especialidade necessária cadastrado ou quando indicado conjuntamente pelas 
partes, o magistrado poderá nomear profissional ou órgão não cadastrado.

§ 2º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, o profissional ou o 
órgão será notificado, no mesmo ato que lhe der ciência da nomeação, para 
proceder ao seu cadastramento, conforme disposto nesta Resolução, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação, sob pena de não 
processamento do pagamento pelos serviços prestados.

Art. 11. O magistrado poderá substituir o perito no curso do processo, 
mediante decisão fundamentada.

Art. 12. São deveres dos profissionais e dos órgãos cadastrados nos 
termos desta Resolução:

I – atuar com diligência;
II – cumprir os deveres previstos em lei;
III – observar o sigilo devido nos processos em segredo de justiça;
IV – observar, rigorosamente, a data e os horários designados para a 

realização das perícias e dos atos técnicos ou científicos;
V – apresentar os laudos periciais e/ou complementares no prazo legal 

ou em outro fixado pelo magistrado;
VI  –  manter  seus  dados  cadastrais  e  informações  correlatas 

anualmente atualizados;
VII  –  providenciar  a  imediata  devolução dos autos  judiciais  quando 

determinado pelo magistrado;



VIII – cumprir as determinações do magistrado quanto ao trabalho a 
ser desenvolvido;

IX – nas perícias:
a)  responder  fielmente  aos  quesitos,  bem  como  prestar  os 

esclarecimentos complementares que se fizerem necessários;
b) identificar-se ao periciando ou à pessoa que acompanhará a perícia, 

informando  os  procedimentos  técnicos  que  serão  adotados  na  atividade 
pericial;

c) devolver ao periciando ou à pessoa que acompanhará a perícia toda 
a documentação utilizada.

Art.  13.  Os profissionais ou os órgãos nomeados nos termos desta 
Resolução deverão dar cumprimento aos encargos que lhes forem atribuídos, 
salvo justo motivo previsto em lei ou no caso de força maior, justificado pelo 
perito, a critério do magistrado, sob pena de sanção, nos termos da lei e dos 
regulamentos próprios.

Art. 14. Ao detentor de cargo público no âmbito do Poder Judiciário é 
vedado o exercício do encargo de perito, exceto nas hipóteses do art. 95, § 3º, 
I, do Código de Processo Civil.

Art. 15. O disposto nesta Resolução não se aplica às nomeações de 
perícias realizadas até sua entrada em vigor.

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor 90 (noventa) dias após a data 
de sua publicação.

MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI
(Disponibilização: DJe 14/07/2016, n. 120, p. 3-5)

RESOLUÇÃO N. 234, DE 13 DE JULHO DE 2016

Institui o Diário de Justiça Eletrônico Nacional (DJEN), a  
Plataforma  de  Comunicações  Processuais  (Domicílio  
Eletrônico) e a Plataforma de Editais do Poder Judiciário,  
para os efeitos da Lei 13.105, de 16 de março de 2015 e  
dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no 
uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO  o  disposto  no  art.  196  da  Lei  13.105/2015,  que 
atribui ao CNJ a competência para regulamentar a prática e a comunicação 
oficial de atos processuais por meio eletrônico e velar pela compatibilidade dos 
sistemas;

CONSIDERANDO  a  previsão  para  que  o  CNJ  mantenha  uma 
Plataforma de Editais em meio eletrônico;

CONSIDERANDO o estabelecido no art. 246, § 1º, da Lei 13.105/2015, 
de existência do cadastro para recebimento de comunicações processuais em 
meio eletrônico, bem como a diversidade de critérios para publicação de atos 
judiciais nos tribunais brasileiros;

CONSIDERANDO a dicção do § 3º do art.  205 da Lei 13.105/2015, 
quanto  à  obrigatória  publicação  de  todos  os  despachos,  decisões 



interlocutórias, dispositivo das sentenças e ementa dos acórdãos publicados no 
Diário de Justiça Eletrônico;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no Ato Normativo 
0002840-51.2016.2.00.0000, na 16ª Sessão Virtual, realizada em 5 de julho de 
2016,

RESOLVE:
Art. 1º Instituir o Diário de Justiça Eletrônico Nacional (DJEN) como 

plataforma de editais do CNJ e instrumento de publicação dos atos judiciais 
dos órgãos do Poder Judiciário.

Art. 2º Instituir a Plataforma de Comunicações Processuais do Poder 
Judiciário  (Domicílio  Eletrônico)  no âmbito  do Poder  Judiciário,  para os fins 
previstos nos arts. 246, §§ 1º e 2º, e 1.050 da Lei 13.105/2015.

Parágrafo único. A Plataforma de Comunicações Processuais deverá 
conter funcionalidade que permita a interoperabilidade com os órgãos do Poder 
Judiciário,  bem como sistemas públicos  e  privados,  nos  termos do  Modelo 
Nacional  de  Interoperabilidade  (MNI),  assegurados  os  requisitos  de 
autenticidade e de integridade previstos no art. 195 da Lei 13.105/2015.

Art. 3º A comunicação oficial dos atos processuais por meio eletrônico 
observará o disposto nesta Resolução.

Art. 4º Para os fins desta Resolução, considera-se:
I – meio eletrônico: qualquer forma de armazenamento ou tráfego de 

documentos e arquivos digitais;
II  –  transmissão eletrônica:  toda forma de comunicação a distância 

com a utilização de redes de comunicação, preferencialmente a rede mundial  
de computadores.

CAPÍTULO I
DO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO NACIONAL (DJEN)
Art.  5º  O Diário  de  Justiça  Eletrônico  Nacional  (DJEN)  substitui  os 

atuais diários de justiça eletrônicos mantidos pelos órgãos do Poder Judiciário 
e estará disponível no sítio do CNJ na rede mundial de computadores.

§ 1º A publicação do DJEN substitui qualquer outro meio de publicação 
oficial, para fins de intimação, à exceção dos casos em que a lei exija vista ou 
intimação pessoal.

§ 2º Na intimação feita pelo DJEN deverá constar, obrigatoriamente, 
sob  pena  de  nulidade,  o  tribunal,  o  órgão  julgador,  o  número  único  do 
processo, os nomes das partes, de seus advogados e respectivos números de 
inscrição  na  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil  ou,  se  assim  requerido,  da 
sociedade de advogados, nos termos do art. 272 da Lei 13.105/2015.

§  3º  A  divulgação  dos  dados  processuais  no  DJEN  observará  o 
disposto na Resolução CNJ 121/2010, nos processos sujeitos a sigilo ou a 
segredo de justiça.

Art. 6º Serão objeto de publicação no DJEN:
I  –  o  conteúdo  dos  despachos,  as  decisões  interlocutórias,  o 

dispositivo das sentenças e a ementa dos acórdãos, conforme previsão do § 3º 
do art. 205 da Lei 13.105/2015;

II  –  as  intimações  destinadas  aos  advogados  nos  sistemas  de 
processo judicial eletrônico, cuja ciência não exija vista ou intimação pessoal;

III – a lista de distribuição prevista no parágrafo único do art. 285 da 
Lei 13.105/2015;



IV – os atos destinados à plataforma de editais do CNJ, nos termos da 
Lei 13.105/2015;

V – os demais atos, cuja publicação esteja prevista nos regimentos 
internos e disposições normativas dos tribunais e conselhos.

Art.  7º  O conteúdo  das  publicações  incluídas  no  DJEN deverá  ser 
assinado digitalmente, observados os requisitos da Infraestrutura de Chaves 
Públicas (ICP Brasil).

CAPÍTULO II
DA PLATAFORMA DE COMUNICAÇÕES PROCESSUAIS 

DO PODER JUDICIÁRIO
Art. 8º A Plataforma de Comunicações Processuais do Poder Judiciário 

é  o  ambiente  digital  próprio  do  destinatário  da  comunicação  processual, 
mantido pelo CNJ na rede mundial de computadores.

§  1º  O  cadastro  na  Plataforma  de  Comunicações  Processuais  do 
Poder Judiciário é obrigatório para a União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e as entidades da administração indireta, bem como as empresas 
públicas e privadas, com exceção das microempresas e empresas de pequeno 
porte,  para  efeitos  de  recebimento  de  citações,  constituindo  seu  domicílio 
judicial eletrônico, conforme disposto no art. 246, § 1º, da Lei 13.105/2015.

§  2º  O  cadastro  na  Plataforma  de  Comunicações  Processuais  do 
Poder Judiciário, para o recebimento de citações, é facultativo para as pessoas 
físicas e jurídicas não previstas no parágrafo anterior.

§ 3º O disposto no § 1º aplica-se ao Ministério Público, à Defensoria 
Pública  e  à  Advocacia  Pública,  conforme disposições do art.  1.050,  da  Lei 
13.105/2015, inclusive para o recebimento de intimações, nos moldes do art. 
270, "caput" e § 1º, da Lei 13.105/2016.

Art. 9º A identificação na Plataforma de Comunicações Processuais do 
Poder Judiciário será feita por seu número no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) ou Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) junto à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, observado o disposto no art. 15 desta Resolução.

Art.  10.  A  comunicação  processual  enviada  para  a  Plataforma  de 
Comunicações Processuais do Poder Judiciário substitui as demais formas de 
comunicação, exceto aquela prevista no art. 5º, §1º, desta Resolução.

Art.  11.  O  aperfeiçoamento  da  comunicação  processual  por  meio 
eletrônico, com a correspondente abertura do prazo, se houver,  ocorrerá no 
momento em que o destinatário consultar efetivamente o seu teor documental,  
manifestando inequivocamente sua ciência.

§  1º  Quando  a  consulta  ocorrer  em  dia  não  útil,  a  comunicação 
processual será considerada como realizada no primeiro dia útil seguinte.

§  2º  Realizada  a  consulta  de  que  trata  o  §  1º,  o  próprio  sistema 
expedirá certidão com a descrição do fato.

§ 3º Não havendo consulta em até 10 (dez) dias corridos contados da 
data do envio da comunicação processual, considerar-se-á automaticamente 
realizada na data do término desse prazo, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei 
11.419/2006, não se aplicando o disposto no art.  219 da Lei 13.105/2016 a 
esse interstício.

Art.  12.  O  conteúdo  das  comunicações  processuais  conterá,  no 
mínimo:



I – o tribunal, o sistema de processo eletrônico, o órgão julgador e o 
número único do processo judicial, nos termos da Resolução CNJ 65, de 16 de 
fevereiro de 2008;

II –a identificação do responsável pela produção da informação;
III – o prazo para eventual cumprimento de ato processual decorrente 

da publicação;
IV – o fornecimento de endereço eletrônico, que permita acesso ao 

conteúdo integral dos documentos que compõem a comunicação processual.
Art. 13. As comunicações processuais permanecerão disponíveis para 

consulta  na  Plataforma  de  Comunicações  Processuais  do  Poder  Judiciário 
correspondente durante 24 (vinte e quatro) meses e serão excluídas após este 
prazo.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  14.  Até  que  seja  implantado  o  DJEN,  as  intimações  dos  atos 
processuais serão realizadas via Diário de Justiça Eletrônico (DJe) do próprio 
Órgão.

Art. 15. A partir da disponibilização da Plataforma de Comunicações 
Processuais  prevista  nesta  Resolução,  os  interessados  terão  prazo  de  90 
(noventa) dias para atualização dos dados cadastrais a serem utilizados pelo 
sistema, na forma do art. 9º desta Resolução.

Art. 16. O acesso ao ambiente digital previsto nesta Resolução será 
feito com a utilização de certificado digital reconhecido pela infraestrutura de 
chaves  públicas  (ICP  Brasil)  ou  outro  meio  que  permita  a  identificação 
inequívoca do destinatário ou seu responsável legal.

Art.  17.  O  CNJ  publicará  os  requisitos  mínimos  exigidos  para 
transmissão  eletrônica  dos  atos  processuais  destinados  à  Plataforma  de 
Comunicações Processuais do Poder Judiciário.

Parágrafo único. A contar da publicação dos requisitos previstos no 
"caput", os órgãos do Poder Judiciário terão o prazo de 90 (noventa) dias para  
adequação  de  seus  sistemas  de  Processo  Judicial  Eletrônico,  de  modo  a 
utilizar os serviços instituídos nesta Resolução.

Art. 18. O CNJ dará ampla divulgação da disponibilidade da Plataforma 
de  Comunicações  Processuais  e  do  DJEN,  durante  os  30  (trinta)  dias 
imediatamente anteriores.

Art.  19.  Os  sistemas  produzidos  por  intermédio  desta  Resolução 
observarão  os  requisitos  de  acessibilidade  exigidos  pelo  Modelo  de 
Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG), destinado aos sítios e portais 
do governo brasileiro.

Art.  20.  Os  sistemas  de  comunicação  previstos  nesta  Resolução 
deverão conter funcionalidade que permita, em caráter informativo, efetivar a 
remessa  de  correspondência  eletrônica  (e-mail)  aos  que  manifestarem 
interesse por esse serviço.

Art. 21. Caberá à Comissão Permanente de Tecnologia da Informação 
e  Infraestrutura  do  CNJ  supervisionar  o  funcionamento  das  soluções 
tecnológicas previstas nesta Resolução.

Art.  22.  As publicações previstas  nesta  Resolução não alcançam o 
Supremo Tribunal Federal.

Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.



MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI
(Disponibilização: DJe 14/07/2016, n. 120, p. 5-8)

RESOLUÇÃO N. 235, DE 13 DE JULHO DE 2016

Dispõe  sobre  a  padronização  de  procedimentos  
administrativos  decorrentes  de  julgamentos  de  
repercussão geral, de casos repetitivos e de incidente de  
assunção de competência previstos na Lei 13.105, de 16  
de  março  de  2015  (Código  de  Processo  Civil),  no  
Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  Tribunal  Superior  
Eleitoral, no Tribunal Superior do Trabalho, no Superior  
Tribunal  Militar,  nos  Tribunais  Regionais  Federais,  nos  
Tribunais  Regionais  do  Trabalho  e  nos  Tribunais  de  
Justiça dos Estados e do Distrito Federal,  e dá outras  
providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no 
uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o § 4º do art. 103-B da Constituição Federal, que 
fixa a competência do CNJ para o controle da atuação administrativa do Poder 
Judiciário;

CONSIDERANDO o disposto no art. 979, "caput", §§ 1º e 3º, da Lei 
13.105/2015 – Código de Processo Civil;

CONSIDERANDO a conveniência de agregar às estruturas orgânico-
funcionais já existentes no Superior Tribunal de Justiça, no Tribunal Superior 
do Trabalho, no Tribunal Superior Eleitoral,  no Superior Tribunal Militar, nos 
Tribunais  Regionais  Federais,  nos  Tribunais  de  Justiça  dos  Estados  e  do 
Distrito Federal para gerenciamento de processos em virtude da repercussão 
geral  e  dos  recursos  repetitivos,  a  organização  dos  procedimentos 
administrativos  decorrentes  dos  incidentes  de  resolução  de  demandas 
repetitivas e de assunção de competência;

CONSIDERANDO a necessidade de uniformização dos procedimentos 
administrativos  decorrentes  de  sobrestamento  de  processos  em  virtude  de 
julgamento de repercussão geral e de casos repetitivos;

CONSIDERANDO  a  conveniência  de  especialização  do  corpo 
funcional do Conselho Nacional de Justiça, do Superior Tribunal de Justiça, do 
Tribunal  Superior  do  Trabalho,  do  Tribunal  Superior  Eleitoral,  do  Superior 
Tribunal Militar, dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais do 
Trabalho e dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal dedicado 
às  atividades  de  gerenciamento  de  dados  e  do  acervo  de  processos 
sobrestados em decorrência dos institutos da repercussão geral e dos casos 
repetitivos, e do incidente de assunção de competência;

CONSIDERANDO a necessidade de criação de um banco nacional de 
dados que permita a ampla consulta às informações da repercussão geral, dos 
casos repetitivos e dos incidentes de assunção de competência do Superior 
Tribunal  de Justiça,  do Tribunal  Superior  do Trabalho,  do Tribunal  Superior 
Eleitoral,  do Superior Tribunal Militar, dos Tribunais Regionais Federais, dos 
Tribunais Regionais do Trabalho e dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 



Distrito Federal para otimização do sistema de julgamento de casos repetitivos 
e  de  formação  concentrada  de  precedentes  obrigatórios  previsto  no  novo 
Código de Processo Civil;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 896-B e 896-C da Consolidação 
das  Leis  do  Trabalho  (CLT),  com  a  redação  que  lhes  foi  dada  pela  Lei 
13.015/2014;

RESOLVE:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A padronização de procedimentos administrativos decorrentes 

de julgamentos de repercussão geral, de casos repetitivos e de incidente de 
assunção de competência previstos na Lei 13.105, de 16 de março de 2015, 
Código de Processo Civil  (CPC),  no Superior  Tribunal  de Justiça (STJ),  no 
Tribunal Superior do Trabalho (TST), no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), no 
Superior  Tribunal  Militar  (STM),  nos  Tribunais  Regionais  Federais,  nos 
Tribunais Regionais do Trabalho e nos Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal segue o disposto nesta Resolução.

Art. 2º O STJ e o TST são os gestores dos recursos repetitivos, de 
acordo com a competência constitucionalmente definida, sendo responsáveis 
pela criação de temas e pela divulgação das informações nos termos definidos 
no CPC e nesta Resolução.

Art.  3º  Os Tribunais Regionais Federais,  os Tribunais Regionais do 
Trabalho e os Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal são os 
gestores  do  incidente  de  resolução  de  demandas  repetitivas  (IRDR) 
instaurados  no  âmbito  de  sua  competência,  observadas  as  determinações 
legais e o disposto nesta Resolução.

Art. 4º O STJ, o TSE, o TST, o STM, os Tribunais Regionais Federais, 
os Tribunais Regionais do Trabalho e os Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal são responsáveis pela gestão dos incidentes de assunção de 
competência (IAC) instaurados no âmbito de sua competência, observadas as 
determinações legais e o disposto nesta Resolução.

CAPÍTULO II
DO BANCO NACIONAL DE DADOS DE CASOS REPETITIVOS E DE 

INCIDENTES DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA
Art. 5º Fica criado, no âmbito do CNJ, banco nacional de dados com 

informações da repercussão geral, dos casos repetitivos e dos incidentes de 
assunção de competência  do Supremo Tribunal  Federal  (STF),  do STJ,  do 
TST,  do  TSE,  do  STM,  dos  Tribunais  Regionais  Federais,  dos  Tribunais 
Regionais do Trabalho e dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal.

§ 1º O banco nacional de dados será alimentado continuamente pelos 
tribunais, com a padronização e as informações previstas nos Anexos I a V 
desta Resolução.

§ 2º O CNJ disponibilizará as informações para toda a comunidade 
jurídica, separando em painéis específicos os dados relativos à repercussão 
geral,  aos  recursos  repetitivos,  ao  incidente  de  resolução  de  demandas 
repetitivas e ao incidente de assunção de competência admitidos e julgados 
pelos tribunais.

§ 3º A gestão das informações a que se refere o § 2º deste artigo, bem 
como a criação do Número Único dos Temas (NUT) de IRDR e de IAC são da 



competência da Comissão Permanente de Gestão Estratégica,  Estatística e 
Orçamento  do  CNJ,  com  o  apoio  técnico  do  Departamento  de  Pesquisas 
Judiciárias (DPJ).

§  4º  O  Número  Único  dos  Temas  de  IRDR  e  de  IAC  conterá  as 
informações previstas nos §§ 4º e 5º do art. 1º da Resolução CNJ 65/2008, 
seguidas de um algarismo identificador do respectivo incidente, além de um 
número sequencial único gerado por ordem cronológica de cadastro, que será 
vinculado à descrição do tema, enviada pelos Tribunais Regionais Federais, 
Tribunais Regionais do Trabalho e pelos Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal.

CAPÍTULO III
DO NÚCLEO DE GERENCIAMENTO DE PRECEDENTES

Art.  6º  O STJ,  o  TST,  o  TSE,  o STM, os Tribunais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal, os Tribunais Regionais Federais e os Tribunais 
Regionais do Trabalho devem organizar, como unidade permanente, o Núcleo 
de  Gerenciamento  de  Precedentes  (Nugep)  no  âmbito  de  suas  estruturas 
administrativas com as atribuições previstas no art. 7º.

§ 1º O prazo de implantação dos Nugep´s será de até 90 (noventa) 
dias contados da publicação desta Resolução.

§ 2º Para a organização do Nugep, os tribunais deverão aproveitar os 
servidores e a estrutura administrativa dos Núcleos de Repercussão Geral e 
Recursos  Repetitivos  (Nurer),  que  atuem  diretamente  com  a  gestão  da 
repercussão geral e dos recursos repetitivos.

§ 3º O Nugep será vinculado à Presidência ou à Vice-Presidência do 
tribunal  e  será  supervisionado  por  uma  Comissão  Gestora  composta  por 
Ministros ou Desembargadores, conforme o caso, representativa de Seção ou 
Grupo de Câmaras ou congêneres, de acordo com o regimento interno de cada 
tribunal, por matéria de competência.

§ 4º O Nugep será constituído por, no mínimo, 4 (quatro) servidores, 
dos quais pelo menos 75% (setenta e cinco por  cento)  devem integrar,  de 
forma efetiva, o quadro de pessoal do respectivo tribunal e possuir graduação 
em Direito.

§  5º  Aos tribunais com grande número de processos é facultada a 
designação de magistrados para compor o Nugep.

§ 6º A critério do tribunal, poderão ser convidados a acompanhar as 
reuniões da Comissão Gestora de que trata o § 3º um representante da Ordem 
dos Advogados do Brasil, indicado pelo Conselho Federal, e um representante 
do Ministério Público.

§ 7º O CNJ designará, por ato da Presidência, os integrantes de seu 
próprio Nugep, com as atribuições específicas de gerir o banco de dados a que 
se refere o art.  5º  desta Resolução e de providenciar a ampla e específica 
divulgação de que trata o art. 979 do CPC.

§  8º  Cabe  ao  DPJ  produzir  relatórios  periódicos  a  respeito  da 
metodologia de tratamento de casos repetitivos e de formação concentrada de 
precedentes obrigatórios previstas na Lei 13.105, de 16 de março de 2015, 
Código de Processo Civil.

Seção I
Das Atribuições do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes

Art. 7º O Nugep terá como principais atribuições:



I  –  informar  ao  Nugep do  CNJ e  manter  na  página do tribunal  na 
internet dados atualizados de seus integrantes, tais como nome, telefone e e-
mail, com a principal finalidade de permitir a integração entre os tribunais do 
país,  bem  como  enviar  esses  dados,  observadas  as  competências 
constitucionais, ao STF, ao STJ e ao TST, sempre que houver alteração em 
sua composição;

II  –  uniformizar,  nos termos desta Resolução,  o  gerenciamento dos 
procedimentos administrativos decorrentes da aplicação da repercussão geral, 
de  julgamentos  de  casos  repetitivos  e  de  incidente  de  assunção  de 
competência;

III  –  acompanhar  os  processos  submetidos  à  técnica  dos  casos 
repetitivos e da assunção de competência em todas as suas fases, nos termos 
dos arts. 8º e 11 desta Resolução, alimentando o banco de dados a que se 
refere  o  art.  5º,  observado  o  disposto  nos  Anexos  I  (julgamento  de  casos 
repetitivos) ou V (incidente de assunção de competência) desta Resolução;

IV  –  controlar  os  dados  referentes  aos  grupos  de  representativos 
previstos no art. 9º desta Resolução, bem como disponibilizar informações para 
as áreas técnicas de cada tribunal quanto à alteração da situação do grupo, 
inclusive se admitido como Controvérsia ou Tema, conforme o tribunal superior, 
alimentando o banco de dados a que se refere o art. 5º, observado o disposto 
no Anexo II desta Resolução;

V – acompanhar a tramitação dos recursos selecionados pelo tribunal 
como representativos da controvérsia encaminhados ao STF, ao STJ e ao TST 
(art.  1.036,  §  1º,  do  CPC),  a  fim  de  subsidiar  a  atividade  dos  órgãos 
jurisdicionais competentes pelo juízo de admissibilidade e pelo sobrestamento 
de feitos, alimentando o banco de dados a que se refere o art. 5º, observado o 
disposto  no  Anexo  III  (controvérsia  recebida  pelo  tribunal  superior)  desta 
Resolução;

VI – auxiliar os órgãos julgadores na gestão do acervo sobrestado;
VII – manter, disponibilizar e alimentar o banco de dados previsto no 

art.  5º,  com  informações  atualizadas  sobre  os  processos  sobrestados  no 
estado  ou  na  região,  conforme  o  caso,  bem  como  nas  turmas  e  colégios 
recursais e nos juízos de execução fiscal, identificando o acervo a partir do 
tema de repercussão geral ou de repetitivos, ou de incidente de resolução de 
demandas  repetitivas  e  do  processo  paradigma,  conforme  a  classificação 
realizada pelos tribunais superiores e o respectivo regional federal, regional do 
trabalho  ou  tribunal  de  justiça,  observado  o  disposto  no  Anexo  IV  desta 
Resolução;

VIII – informar a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos 
paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do  
Código de Processo Civil;

IX – receber e compilar os dados referentes aos recursos sobrestados 
no estado ou na região, conforme o caso, bem como nas turmas e colégios 
recursais e nos juízos de execução fiscal;

X  –  informar  ao  Nugep  do  CNJ  a  existência  de  processos  com 
possibilidade  de  gestão  perante  empresas,  públicas  e  privadas,  bem como 
agências  reguladoras de serviços  públicos,  para  implementação de práticas 
autocompositivas, nos termos do art. 6º, VII, da Resolução CNJ 125/2010.

Parágrafo único. Os eventos promovidos pelo STF, pelo CNJ, pelo STJ 
e pelo TST com o objetivo de discutir os institutos de que trata esta Resolução 



devem contar com a participação de pelo menos 1 (um) integrante do Nugep 
de cada tribunal.

CAPÍTULO IV
DA PADRONIZAÇÃO DA DIVULGAÇÃO DOS CASOS REPETITIVOS

Art.  8º  O STJ,  o  TST,  o  TSE,  o STM, os Tribunais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal, os Tribunais Regionais Federais e os Tribunais 
Regionais do Trabalho manterão, na sua página na internet, banco de dados 
pesquisável com os registros eletrônicos dos temas para consulta pública com 
informações padronizadas de todas as fases percorridas dos casos repetitivos.

Parágrafo único. O banco de dados previsto  no "caput"  conterá, no 
mínimo,  as  informações  previstas  no  Anexo  I  desta  Resolução  e  deverá 
permitir a consulta das peças eletrônicas dos processos paradigmas essenciais 
à compreensão da questão discutida e da tese firmada.

Seção I
Do Controle e da Divulgação dos Recursos Representativos da 

Controvérsia
Art. 9º A fim de permitir a padronização, a organização e o controle dos 

recursos representativos da controvérsia encaminhados ao STF, ao STJ e ao 
TST  e  daqueles  que  permanecem  sobrestados  no  estado  ou  na  região, 
conforme o caso, bem como nas turmas e colégios recursais e nos juízos de 
execução fiscal, os tribunais deverão criar grupo de representativos (GR).

§ 1º O grupo de representativos é o conjunto de processos enviados 
ao STF, ao STJ ou ao TST, nos termos do § 1º do art. 1.036 do CPC.

§ 2º O conjunto de processos a que se refere o caput receberá um 
número  sequencial  e  descrição  da  questão  jurídica  discutida  e  servirá  de 
controle para os processos em virtude dele sobrestados no âmbito de cada 
tribunal.

§ 3º O controle dos dados referentes aos grupos de representativos, 
bem como a disponibilização de informações para as áreas técnicas de cada 
tribunal  quanto à alteração da situação do grupo deve ser  gerenciada pelo 
Nugep, nos termos do Anexo II desta Resolução.

Art. 10. O STJ e o TST poderão organizar os recursos encaminhados 
pelos tribunais de origem nos termos do art. 9º com a utilização de numeração 
sequencial  correspondente  à  controvérsia,  seguindo,  quando  aplicável,  as 
disposições previstas no art. 8º desta Resolução.

Parágrafo único. Utilizada a faculdade prevista no "caput", o STJ e o 
TST deverão criar e disponibilizar, observado o disposto no art. 5º, § 1º, e no 
art. 8º, banco de dados que conterá, no mínimo, as informações previstas no 
Anexo II desta Resolução.

CAPÍTULO V
DA PADRONIZAÇÃO DA DIVULGAÇÃO DO INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE 

COMPETÊNCIA
Art. 11. O STJ, o TST, o TSE, o STM, os Tribunais Regionais Federais, 

os Tribunais Regionais do Trabalho e os Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito  Federal  manterão,  na  sua  página  na  internet,  banco  de  dados 
pesquisável com os registros eletrônicos dos temas, para consulta pública, com 
informações padronizadas  de  todas as  fases  percorridas  dos incidentes  de 
assunção de competência ajuizados no respectivo tribunal.

Parágrafo único. O banco de dados previsto  no "caput"  conterá, no 
mínimo, as informações previstas no Anexo III desta Resolução.



CAPÍTULO VI
DA ADMISSÃO DOS INCIDENTES DE CASOS REPETITIVOS E DE 

ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA
Art.  12.  Admitido  o  incidente  de  assunção  de  competência  ou  o 

processamento do feito como repetitivo, em julgamento presencial ou virtual, os 
dados serão incluídos no sistema informatizado do tribunal conforme o disposto 
nos arts. 8º e 11 desta Resolução.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 13. O STJ, o TSE, o TST, o STM, os Tribunais Regionais Federais, 
os Tribunais Regionais do Trabalho e os Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal deverão implementar as ferramentas tecnológicas necessárias 
para  alimentação  do  banco  nacional  de  dados  previsto  no  art.  5º  desta 
Resolução.

§ 1º A alimentação dos dados iniciará em 1º de setembro de 2016.
§ 2º Todos os dados serão alimentados via  Web Service,  em rotina 

diária.
§ 3º O CNJ disponibilizará ao STF, ao STJ e ao TST amplo acesso ao 

banco nacional de dados.
Art. 14. Até a completa integração do tribunal ao sistema Web Service, 

admitir-se-á, pelo prazo de 1 (um) ano, contado a partir de 1º de setembro de 
2016, o envio dos dados por formulário eletrônico, observado o modelo definido 
pelos DPJ e de Tecnologia da Informação do CNJ.

§ 1º A transmissão dos dados constantes nos Anexos I, II, III, IV e V 
desta  Resolução,  quando  efetuada  por  formulário  eletrônico,  deverá  ser 
realizada  com  periodicidade  quinzenal,  sendo  a  primeira  relativa  à  última 
quinzena do mês anterior, no dia 5 (cinco), e a segunda, referente à primeira 
quinzena do mês corrente, no dia 20 (vinte).

§  2º  A transmissão dos dados constantes  nos Anexos I  e  II  desta 
Resolução, quando efetuada por formulário eletrônico, deverá ser realizada no 
prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de admissão do incidente de 
resolução de demanda repetitiva e do incidente de assunção de competência.

Art.  15.  O  CNJ  publicará  anualmente  relatório  com  a  síntese 
estruturada das informações previstas nesta Resolução, para os fins do art. 
1.069 do Código de Processo Civil.

Art.  16.  O  TST  poderá  contar  com  mais  de  um  Núcleo  de 
Gerenciamento de Precedentes.

Art.  17. Fica revogada a Resolução CNJ 160, de 19 de outubro de 
2012.

Art. 18. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI

ANEXO I DA RESOLUÇÃO N. 235, DE 13 DE JULHO DE 2016
Para os fins do art.  8º desta Resolução, apresenta-se as definições 

dos dados que o STJ,  o TST, o TSE, o STM, os Tribunais de Justiça dos 
Estados e do Distrito Federal e Territórios, os Tribunais Regionais Federais e 
os  Tribunais  Regionais  do  Trabalho  deverão  disponibilizar  para  consulta 
pública na página do tribunal na internet e informar ao CNJ relativos aos casos 
repetitivos suscitados no respectivo Tribunal.



-  NumTRR – Número do Tema Repetitivo:  número sequencial  do 
Tema objeto do recurso afetado ao rito de julgamento dos recursos repetitivos, 
conforme organização do STJ e do TST.

-  NUT – Número Único de Tema de IRDR, criado pelo CNJ, quando 
houver.

-  QueSubJulg –  Questão Submetida a Julgamento: delimitação da 
matéria a ser decidida sob a técnica dos casos repetitivos.

-  TesFir –  Tese Firmada:  conclusão do órgão julgador  referente à 
questão submetida a julgamento sob a técnica dos casos repetitivos.

- SitT – Situação do Tema: descrição da situação do Tema objeto do 
incidente de resolução de demandas repetitivas ou do recurso repetitivo: IRDR 
– admitido, admitido – possível revisão de tese, mérito julgado, mérito julgado 
(REsp  pendente,  RecRev  pendente  ou  RE  pendente),  acórdão  publicado, 
sobrestado por tema TST, sobrestado por tema STJ, sobrestado por tema STF, 
alterado  por  tema  TST,  alterado  por  tema  STJ,  alterado  por  tema  STF, 
revisado, transitado em julgado;  Recursos Repetitivos – afetado, afetado – 
possível  revisão de tese, em julgamento, mérito julgado, mérito julgado (RE 
pendente),  acórdão  publicado,  revisado,  sobrestado  por  tema  STF,  sem 
processo vinculado, cancelado, transitado em julgado.

-  Rel –  Relator:  magistrado  relator  do  processo  submetido  a 
julgamento sob a técnica dos casos repetitivos.

-  OrJulgr –  Órgão Julgador: órgão competente para julgamento do 
processo repetitivo, conforme as regras estabelecidas no Regimento Interno do 
respectivo  Tribunal  e  na  decisão  que  submeteu/admitiu  o  processo  para 
julgamento sob a técnica dos casos repetitivos.

-  CProc –  Classe  do(s)  Processo(s)  Paradigma(s):  código  e 
descrição da Classe do(s) processo(s) selecionado(s) para julgamento sob a 
técnica dos casos repetitivos.

-  ProcPar –  Processo(s)  Paradigma(s):  número  do(s)  processo(s) 
selecionado(s) para julgamento sob a técnica dos casos repetitivos.

-  DataAdmA –  Data da Admissão do Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas (órgão colegiado) ou da Afetação do Recurso ao 
rito  dos  repetitivos  (órgão  colegiado  ou  decisão  unipessoal):  data  da 
admissão do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas  no Tribunal 
Regional Federal, no Tribunal de Justiça do Estado ou do Distrito Federal e no 
Tribunal Regional do Trabalho ou da afetação do recurso ao rito dos repetitivos 
no STJ ou no TST.

-  DataJulT – Data do Julgamento do Tema: data do julgamento do 
mérito do Tema objeto do processo submetido à técnica de julgamento dos 
casos repetitivos.

-  DataPubA – Data da Publicação do Acórdão: data da publicação 
do  acórdão que julgou  o  mérito  do  Tema objeto  do  processo  submetido  à 
técnica de julgamento dos casos repetitivos.

- DataTJ – Data do Trânsito em Julgado: Data do trânsito em julgado 
do  acórdão que julgou  o  mérito  do  Tema objeto  do  processo  submetido  à 
técnica de julgamento dos casos repetitivos.

- ASS – Assunto: código de descrição do Assunto referente à questão 
submetida a julgamento sob a técnica dos casos repetitivos, de acordo com o 
último nível constante da Tabela Processual Unificada do CNJ.



-  RefLeg–  Referência  Legislativa:  dispositivo(s)  legal(is)  sobre  os 
quais recai o Tema de casos repetitivos.

- SuspGer – Suspensão Geral: informação quanto à determinação do 
STF, do TST ou do STJ de suspensão nacional de processos que possuam a 
mesma  questão  submetida  a  julgamento  em  incidente  de  resolução  de 
demandas repetitivas (art. 1.029, § 4º, do CPC).

ANEXO II DA RESOLUÇÃO N. 235, DE 13 DE JULHO DE 2016
Para os fins do art. 9º desta Resolução, apresentam-se as definições 

dos dados que o STJ, o TSE, o TST, o STM, os Tribunais Regionais Federais,  
os Tribunais Regionais do Trabalho, os Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito  Federal  e  Territórios deverão disponibilizar  para consulta  pública na 
página  do  tribunal  na  internet  e  informar  ao  CNJ relativos  aos  Grupos de 
Representativos.

-  NumGR–  Número  do  Grupo  de  Representativos:  número 
sequencial em cada Tribunal do Grupo de Representativos.

-  TiT  –Título  do  Grupo  de  Representativos:  resumo  da  matéria 
discutida nos processos selecionados como representativos da controvérsia.

-  DesGR  –  Descrição  do  Grupo  de  Representativos:  verbete 
descritivo  da  matéria  discutida  nos  processos  selecionados  como 
representativos da controvérsia.

– Situação do Grupo de Representativos: descrição da situação do 
Grupo de Representativos em relação ao andamento, no respectivo tribunal 
superior, dos processos selecionados: aguardando pronunciamento do tribunal 
superior,  grupo  sem  processo  ativo  no  tribunal  superior,  vinculado  à 
controvérsia  STF (com o número da controvérsia),  vinculado à controvérsia 
STJ (com o número da controvérsia),  vinculado à controvérsia  TST (com o 
número da controvérsia), vinculado ao Tema STF (com o número do Tema), 
vinculado ao Tema STJ (com o número do Tema), vinculado ao Tema TST 
(com o número do Tema).

-  CProc  –  Classe  do(s)  Processo(s)  Paradigma(s): código  e 
descrição da Classe do(s) processo(s) selecionado(s) como representativos da 
controvérsia.

-  ProcPar  –  Processo(s)  Paradigma(s): número do(s)  processo(s) 
selecionado(s) como representativos da controvérsia.

- DataCrGR – Data da Criação do Grupo de Representativos: data 
da criação do grupo de representativos que será aquela correspondente ao 
cumprimento da primeira decisão que admitiu um recurso como representativo 
da controvérsia.

ANEXO III DA RESOLUÇÃO N. 235, DE 13 DE JULHO DE 2016
Para os fins do art. 10 desta Resolução, apresentam-se as definições 

dos dados que o STJ e o TST deverão disponibilizar para consulta pública na 
página do Tribunal na internet e informar ao CNJ relativos às controvérsias.

-  NumCT - Número da Controvérsia:  número sequencial  em cada 
Tribunal da controvérsia.

-  TiT  -  Título  da  Controvérsia:  resumo  da  matéria  discutida  nos 
processos selecionados como integrantes da controvérsia.

- DesCT – Descrição da Controvérsia: verbete descritivo da matéria 
discutida nos processos selecionados como integrantes da controvérsia.



-  SitCT  –  Situação  da  Controvérsia:  descrição  da  situação  da 
controvérsia  em relação ao andamento,  no respectivo  tribunal  superior,  dos 
processos  selecionados:  controvérsia  pendente,  controvérsia  vinculada  ao 
Tema STJ (com o número do Tema),  controvérsia  vinculada ao Tema TST 
(com o número do Tema), controvérsia cancelada.

-  CProc  –  Classe  do(s)  Processo(s)  Paradigma(s): código  e 
descrição  da  Classe  do(s)  processo(s)  selecionado(s)  para  integrar  a 
controvérsia.

-  ProcPar  –  Processo(s)  Paradigma(s): número do(s)  processo(s) 
selecionado(s) para integrar a controvérsia.

-  Part  –  Partes:  nome das partes  do(s)  processo(s)  selecionado(s) 
para integrar controvérsia, conforme cadastrado pelo setor de autuação.

-  DataCrCT – Data da Criação da Controvérsia: data da criação da 
controvérsia que será aquela correspondente ao cumprimento de decisão que 
a admitiu ou da disponibilização da controvérsia, de acordo com regramento 
próprio no âmbito do STJ ou do TST.

ANEXO IV DA RESOLUÇÃO N. 235, DE 13 DE JULHO DE 2016
Por intermédio do presente Anexo, apresentam-se as definições dos 

dados  que  deverão  ser  informados  ao  CNJ,  relativos  aos  processos 
sobrestados,  em  todas  as  instâncias  e  graus  de  jurisdição,  em  razão  da 
admissão de incidentes de demandas repetitivas ou afetação de processos ao 
regime de julgamento dos recursos repetitivos ou de recursos extraordinários 
com repercussão geral.

-  NProcS – Número dos Processos Sobrestados: número único de 
todos  os  processos  sobrestados  em  razão  da  criação  de  um  Grupo  de 
Representativos, de uma Controvérsia, da admissão de incidente de resolução 
de demandas repetitivas, da afetação de recurso especial,  de revista ou de 
embargos  ao  rito  dos  recursos  repetitivos  ou  do  reconhecimento  da 
repercussão geral de recurso extraordinário.

- CProcS – Classe dos Processos Sobrestados: código e descrição 
da Classe dos processos sobrestados em razão da criação de um Grupo de 
Representativos, de uma Controvérsia, da admissão de incidente de resolução 
de demandas repetitivas, da afetação de recurso especial,  de revista ou de 
embargos  ao  rito  dos  recursos  repetitivos  ou  do  reconhecimento  da 
repercussão geral de recurso extraordinário.

-  Tema –  Tema:  Número  do  Tema  ou  Controvérsia  ou  do  NUT – 
Número  Único  de  Temas  de  IRDR  ao  qual  o  processo  sobrestado  está 
vinculado.

-  Tipo – Tipo:  incidente ou recurso que gerou o sobrestamento do 
processo: GR (Grupo de Representativos) Cont (Controvérsia), IRDR (Incidente 
de  Resolução  de  Demandas  Repetitivas),  REspRep  (Recurso  Especial 
Repetitivo), ReRevRep (Recurso de Revista Repetitivo), RecEmbRep (Recurso 
de Embargos Repetitivo) ou RG (Repercussão Geral).

-  DataDS  –  Data  da  Distribuição:  data  da  distribuição  ou  do 
recebimento do processo sobrestado na instância ou grau de jurisdição em que 
ocorreu  o  sobrestamento  em  razão  da  criação  de  um  Grupo  de 
Representativos, de uma Controvérsia, da admissão de incidente de resolução 
de demandas repetitivas, da afetação de recurso especial,  de revista ou de 



embargos  ao  rito  dos  recursos  repetitivos  ou  do  reconhecimento  da 
repercussão geral de recurso extraordinário.

-  DataS – Data do Sobrestamento: data do sobrestamento de cada 
processo  em  razão  da  criação  de  um  Grupo  de  Representativos,  de  uma 
Controvérsia, da admissão de incidente de resolução de demandas repetitivas, 
da  afetação  de  recurso  especial,  de  revista  ou  de  embargos  ao  rito  dos 
recursos repetitivos ou do reconhecimento da repercussão geral  de recurso 
extraordinário.

-  DataJS  –  Data  do  Julgamento:  data  da  decisão  que  aplica  o 
entendimento  descrito  na  variável  TesFir  –  Tese  Firmada  a  cada processo 
sobrestado em razão da criação de um Grupo de Representativos,  de uma 
Controvérsia, da admissão de incidente de resolução de demandas repetitivas, 
da  afetação  de  recurso  especial,  de  revista  ou  de  embargos  ao  rito  dos 
recursos repetitivos ou do reconhecimento da repercussão geral  de recurso 
extraordinário.

-  DataTJP  –  Data  do  Trânsito  em  Julgado  do  Processo 
Sobrestado:  data do trânsito  em julgado de cada processo sobrestado em 
razão da criação de um Grupo de Representativos, de uma Controvérsia, da 
admissão de incidente de resolução de demandas repetitivas, da afetação de 
recurso especial, de revista ou de embargos ao rito dos recursos repetitivos ou 
do reconhecimento da repercussão geral de recurso extraordinário.

-  DataBaixS  –  Data  da  Baixa:  data  da  baixa  de  cada  processo 
sobrestado em razão da criação de um Grupo de Representativos,  de uma 
Controvérsia, da admissão de incidente de resolução de demandas repetitivas, 
da  afetação  de  recurso  especial,  de  revista  ou  de  embargos  ao  rito  dos 
recursos repetitivos ou do reconhecimento da repercussão geral  de recurso 
extraordinário.

- CodOJulg – Código do Órgão Julgador: código do órgão julgador 
onde foi realizado o sobrestamento, conforme lista de códigos do CNJ.

ANEXO V DA RESOLUÇÃO N. 235, DE 13 DE JULHO DE 2016
Para os fins do art. 11 desta Resolução, apresentam-se as definições 

dos dados que o STJ, o TSE, o TST, o STM, os Tribunais Regionais Federais,  
os Tribunais Regionais do Trabalho e os Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito  Federal  e  Territórios deverão disponibilizar  para consulta  pública na 
página do Tribunal na internet e informar ao CNJ relativos aos incidentes de 
assunção de competência admitidos no respectivo Tribunal.

-  NumIAC – Número do Incidente de Assunção de Competência: 
número sequencial único do incidente de assunção de competência.

-  QueSubJulg – Questão Submetida a Julgamento: delimitação da 
matéria a ser decidida sob a técnica da assunção de competência.

-  TesFir  –  Tese Firmada:  conclusão do órgão julgador  referente à 
questão submetida a julgamento sob a técnica da assunção de competência.

-  SitIAC – Situação do Incidente de Assunção de Competência: 
descrição  da  situação do  incidente  de  assunção  de competência:  admitido, 
recusado, mérito julgado, mérito julgado (REsp pendente, RecRev pendente ou 
RE pendente), acórdão publicado, sobrestado por Tema TST, sobrestado por 
tema STJ, sobrestado por Tema STF, alterado por Tema TST, alterado por 
tema STJ, alterado por Tema STF, revisado, transitado em julgado.



-  Rel  –  Relator:  magistrado  relator  do  processo  submetido  a 
julgamento sob a técnica da assunção de competência.

-  OrJulgr – Órgão Julgador: órgão competente para julgamento do 
incidente de assunção de competência, conforme as regras estabelecidas no 
Regimento Interno do respectivo tribunal e na decisão que admitiu o processo 
para julgamento sob a técnica da assunção de competência.

-  CProc  –  Classe  do(s)  Processo(s)  Paradigma(s): código  e 
descrição da Classe do(s) processo(s) selecionado(s) para julgamento sob a 
técnica da assunção de competência.

-  ProcPar  –  Processo(s)  Paradigma(s): número do(s)  processo(s) 
selecionado(s) para julgamento sob a técnica da assunção de competência.

-  DataInsIAC – Data da Instauração do Incidente de Assunção de 
Competência: data da instauração do incidente de assunção de competência 
(decisão unipessoal – art. 947, § 1º, do CPC).

-  DataAdmIAC – Data da Admissão do Incidente de Assunção de 
Competência: data da admissão do incidente de assunção de competência 
(órgão colegiado – art. 947, § 2º, do CPC).

- DataJulIAC – Data do Julgamento do Incidente de Assunção de 
Competência:  data  do  julgamento  do  mérito  do  incidente  de  assunção  de 
competência.

-  DataPubA – Data da Publicação do Acórdão: data da publicação 
do acórdão que julgou o mérito do incidente de assunção de competência.

- DataTJ – Data do Trânsito em Julgado: Data do trânsito em julgado 
do acórdão que julgou o mérito do incidente de assunção de competência.

- ASS – Assunto: código de descrição do Assunto referente à questão 
submetida a julgamento sob a técnica da assunção de competência, de acordo 
com o último nível constante da Tabela Processual Unificada do CNJ.

-  RefLeg – Referência Legislativa:  dispositivo(s) legal(is) sobre os 
quais recai o incidente de assunção de competência.
(Disponibilização: DJe 14/07/2016, n. 120, p. 8-14)

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO

Núcleo do Foro de Alfenas

PORTARIA NFTALF N. 1, DE 01 DE JUNHO DE 2016

Dispõe  sobre  serviços  e  procedimentos  a  serem  
executados no âmbito do Núcleo do Foro de Alfenas, em  
apoio operacional à 1ª e 2ª Vara do Trabalho de Alfenas-
MG.

Os  Juízes  do  Trabalho  Titulares  da  1ª  e  2ª  Vara  do  Trabalho  de 
Alfenas, Dr. Frederico Leopoldo Pereira e Dr. Antônio Neves de Freitas, no uso 
de  suas  atribuições  e  no  exercício  da  administração  interna  dos  serviços 
forenses, após a oitiva do Chefe do Núcleo do Foro de Alfenas, Sr.  Sérgio 
Eulésio Ferreira, resolvem instituir mecanismo de racionalização das atividades 
e procedimentos judiciais, nos moldes a seguir aduzidos:

1.  O  Núcleo  do  foro  assume  a  atribuição  de  conceder  vista  dos 
processos físicos arquivados no âmbito da Unidade, às partes litigantes ou aos 



advogados  por  elas  constituídos,  permitida  a  retirada  dos  autos  pelos 
Advogados  por  prazo  de  até  10  dias,  sempre  com  o  devido  registro  e 
assinatura no livro de carga. A vista às partes será concedida no balcão do 
Núcleo do Foro, tão-somente;

1.1.  As  partes  poderão  extrair  cópias  das  peças  que  formam  os 
processos  judiciais,  mediante  acompanhamento  de  servidor  do  Foro  ou  de 
colaborador da unidade, ficando essa prática condicionada à disponibilidade de 
agente para a realização da escolta;

1.2. Na falta de agente para acompanhar a extração de cópias, deverá 
o postulante aguardar a ocasião propícia, podendo optar pelo agendamento da 
operação.  Terceiros interessados também poderão extrair  cópias das peças 
processuais,  mediante  requerimento  escrito  onde  conste,  além  de  sua 
qualificação civil, a exposição do motivo para a obtenção das cópias;

1.3. O requerimento será examinado pelo Chefe do Núcleo do Foro, 
podendo este servidor, em caso de dúvida, submeter o pedido à apreciação e 
decisão do Juízo de origem;

1.4. A extração de cópias deverá ser feita em local interno ou próximo 
ao Núcleo do Foro, às expensas de quem as requereu;

2. Fica autorizado o Núcleo do Foro a digitalizar peças referentes a 
processos eletrônicos,  bem como inserir  cópias nos feitos correspondentes, 
nos casos em que a juntada das referidas peças dependerem do serviço de 
protocolo;

2.1. A autorização concedida ao Núcleo do Foro não impede a atuação 
das próprias Secretarias do Juízo, que mantém, concorrentemente, a atribuição 
de efetuar a digitalização e juntada de peças dirigidas a processos eletrônicos;

2.2. As peças insuscetíveis de digitalização e juntada eletrônica, serão 
encaminhadas  às  respectivas  Varas  de  origem  dos  processos,  com 
observância da Portaria nº 3, de 02 de julho de 2015, vigente no âmbito do 
Foro do Trabalho de Alfenas.

2.3. Fica a cargo da Vara destinatária o arquivo das peças submetidas 
à  digitalização  e  juntada  eletrônica,  devendo  as  respectivas  secretarias 
providenciar o armazenamento para eventual consulta;

2.4.  Não  serão  objeto  de  digitalização  e  juntada  eletrônica  os 
comprovantes  de  remessas  postais,  denominados  Seeds,  devendo  estes 
documentos ser encaminhados às Varas de origem dos processos respectivos, 
para arquivo e eventual consulta.

Esta portaria  entrará em vigor  na data de sua publicação no Diário 
Eletrônico da Justiça do Trabalho.

Cópia da presente  portaria  deverá  ser  encaminhada à Corregedoria 
Regional da Justiça do Trabalho e, sobrevindo a aprovação, o seu texto será 
enviado à imprensa oficial para publicação. Cópias deverão ser afixadas em 
locais  comunitários  das  Unidades da  Justiça  do  Trabalho  em Alfenas,  com 
remessa de ofício à Subseção local da OAB, solicitando ampla divulgação.

Alfenas, 01 de junho de 2016.

ANTÔNIO NEVES DE FREITAS
Juiz Diretor do Foro e Juiz Titular da 2ª Vara do Trabalho de Alfenas

FREDERICO LEOPOLDO PEREIRA
Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho do Trabalho de Alfenas



(Disponibilização: DEJT/TRT3 Cad. Jud. 13/07/2016, n. 2.020, p. 2.144-2.145)

Núcleo do Foro de Formiga

PORTARIA NFTFOR N. 1, DE 16 DE JUNHO DE 2016.

Constitui  a  Comissão  para  o  desfazimento  de  bens  
inservíveis do Núcleo do Foro de Formiga.

O Juiz Diretor do Foro de Formiga, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais,

CONSIDERANDO o disposto na Portaria GP nº 198, de 25 de abril de 
2016,

RESOLVE:
Art. 1º Esta Portaria constitui a Comissão para o desfazimento de bens, 

no âmbito do Núcleo do Foro e Varas do Trabalho de Formiga.
Art. 2º A Comissão de desfazimento, em conformidade com o parágrafo 

único,  do  art.  5º  da  Portaria  GP  nº  198,  será  composta  pelos  seguintes 
membros:

I - Gisley Silveira Cunha, Chefe do Núcleo,
II - Fernanda Cristina Gomide Pereira, Atermadora do Núcleo,
III - Silvania Lúcia Leal, Calculista e
IV - Álvaro José de Faria, Oficial de Justiça Avaliador "ad doc".
Art. 3º Incumbirá ao Núcleo do Foro realizar os procedimentos para o 

desfazimento de bens inservíveis do Núcleo do Foro e Varas do Trabalho de 
Formiga, observados os dispostos na Portaria GP nº 198, de 25 de abril  de 
2016.

Art.  4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. O 
Núcleo do Foro providenciará a divulgação e afixará uma cópia no átrio das 
Varas  do  Trabalho  e  Foro,  remetendo,  ainda,  outra  à  Presidência  e  à 
Corregedoria do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho.

Publique-se no DEJT.

MARCO ANTÔNIO SILVEIRA
Juiz Diretor do Núcleo do Foro Trabalhista de Formiga

(Disponibilização: DEJT/TRT3 Cad. Jud. 13/07/2016, n. 2.020, p. 2.418)
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Economizar água e energia é URGENTE!
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